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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. BUSCA PESSOAL E VEICULAR. EXISTÊNCIA 
DE FUNDADAS RAZÕES. LEGALIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AUSÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA. QUANTIDADE DE ENTORPECENTE APREENDIDO.
CONDIÇÕES FAVORÁVEIS, IRRELEVÂNCIA IN CASU. MEDIDAS 
CAUTELARES, IMPOSSIBILIDADE.

1. O art. 244 do Código de Processo Penal prevê que "a busca pessoal 
independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada 
suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos 
ou papéis que constituam corpo de delito, ou quando a medida for 
determinada no curso de busca domiciliar".

2. No caso, a abordagem foi realizada em razão de, ao avisarem os 
policiais, terem os réus arrancado bruscamente com o veículo, além de 
arremessarem um pacote pela janela, o que, conforme decidido por esta 
Corte, é suficiente para justificar a busca pessoal, porquanto presentes 
fundamentos concretos que indicavam que os acusados estariam em "
posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de 
delito". Precedentes.

3. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em 
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de 
em que consiste o periculum libertatis.

4. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da ordem 
pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente possuir 
maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou 
mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua 
contumácia delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade.

5. No caso, a decretação da prisão teve como fundamento a possibilidade 
concreta de reiteração delitiva. A propósito, destacaram as instâncias de 
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origem "que os conzidos já contam com feitos anteriores versando sobre o 
mesmo crime, conforme Eventos 3 e 4, sendo que para ambos foi proposto 
e aceito acordo de não persecução penal" (e-STJ fl. 84). A mais disso, 
extrai-se dos autos que os agravantes foram surpreendidos na posse de 
988g (novecentos e oitenta e oito gramas) de maconha e 5g (cinco gramas) 
de cocaína, o que o Superior Tribunal de Justiça tem admitido como 
fundamentação idônea para a decretação e manutenção 
da prisão preventiva, em razão da gravidade concreta da conduta. 
Precedentes.

6. Os fundamentos adotados para a imposição da prisão preventiva indicam 
que as medidas alternativas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública e evitar a prática de novos crimes. Precedentes.

7. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro 
Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 04 de março de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. BUSCA PESSOAL E VEICULAR. EXISTÊNCIA 
DE FUNDADAS RAZÕES. LEGALIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AUSÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA. QUANTIDADE DE ENTORPECENTE APREENDIDO.
CONDIÇÕES FAVORÁVEIS, IRRELEVÂNCIA IN CASU. MEDIDAS 
CAUTELARES, IMPOSSIBILIDADE.

1. O art. 244 do Código de Processo Penal prevê que "a busca pessoal 
independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada 
suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos 
ou papéis que constituam corpo de delito, ou quando a medida for 
determinada no curso de busca domiciliar".

2. No caso, a abordagem foi realizada em razão de, ao avisarem os 
policiais, terem os réus arrancado bruscamente com o veículo, além de 
arremessarem um pacote pela janela, o que, conforme decidido por esta 
Corte, é suficiente para justificar a busca pessoal, porquanto presentes 
fundamentos concretos que indicavam que os acusados estariam em "
posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de 
delito". Precedentes.

3. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em 
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de 
em que consiste o periculum libertatis.

4. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da ordem 
pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente possuir 
maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou 
mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua 
contumácia delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade.

5. No caso, a decretação da prisão teve como fundamento a possibilidade 
concreta de reiteração delitiva. A propósito, destacaram as instâncias de 
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origem "que os conzidos já contam com feitos anteriores versando sobre o 
mesmo crime, conforme Eventos 3 e 4, sendo que para ambos foi proposto 
e aceito acordo de não persecução penal" (e-STJ fl. 84). A mais disso, 
extrai-se dos autos que os agravantes foram surpreendidos na posse de 
988g (novecentos e oitenta e oito gramas) de maconha e 5g (cinco gramas) 
de cocaína, o que o Superior Tribunal de Justiça tem admitido como 
fundamentação idônea para a decretação e manutenção 
da prisão preventiva, em razão da gravidade concreta da conduta. 
Precedentes.

6. Os fundamentos adotados para a imposição da prisão preventiva indicam 
que as medidas alternativas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública e evitar a prática de novos crimes. Precedentes.

7. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por BRUNO CORREA GRUHN e 
WELLINGTON DOS SANTOS PEREIRA desafiando decisão monocrática de minha 
lavra que negou provimento ao recurso ordinário.

Em suas razões, sustentam que "a abordagem do veículo que ensejou na 

revista pessoal dos agravantes, baseou-se única e exclusivamente em presunções de 

suspeitas subjetivas dos agentes envolvidos na ocorrência" (e-STJ fl. 292).

Acrescentam que "ambos os réus são primários tendo em vista foram 

beneficiados com o Acordo de Não Persecução Penal (eventos 5). Observa-se que 

WELLINGNTON inclusive já teria cumprido seu acordo, de modo que não se tem o que 

falar em maus antecedentes nem em reincidência, Bruno por sua vez, em que pese 

não tenha terminado o cumprimento de seu acordo, é primário vez que ausentes 

sentenças condenatórias em seu nome" (e-STJ fl. 294).

Diante dessas considerações, pedem "o conhecimento e o provimento do 

presente Agravo Regimental, com o reconhecimento da nulidade das provas obtidas 

por meio de abordagem pessoal ausente de fundadas razões, bem como o seu 

consequente desentranhamento e a revogação da prisão preventiva" (e-STJ fl. 296).

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
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Consoante assinalei na decisão monocrática combatida, o art. 244 do 
Código de Processo Penal prevê que "a busca pessoal independerá de mandado, no 

caso de prisão ou quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse 

de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou quando a 

medida for determinada no curso de busca domiciliar".

A Sexta Turma desta Corte Superior, ao analisar o Recurso em Habeas 
Corpus n. 158.580/BA, apreciou a matéria referente à busca pessoal e/ou veicular 
prevista no art. 244 do Código de Processo Penal. O Ministro Rogerio Schietti, relator 
do referido recurso, consignou no voto que:

 
A permissão para a revista pessoal – à qual se equipara a busca veicular – 
decorre, portanto, de fundada suspeita devidamente justificada pelas 
circunstâncias do caso concreto de que o indivíduo esteja na posse de 
armas ou de outros objetos ou papéis que constituam corpo de delito, 
evidenciando-se a urgência de se executar a diligência.

É necessário, pois, que ela (a suspeita) seja fundada em algum dado 
concreto que justifique, objetivamente, a invasão na privacidade ou na 
intimidade do indivíduo (art. 5º, X, da Constituição Federal), razão pela qual 
“não satisfazem a exigência legal meras conjecturas ou impressões 
subjetivas (tino policial, por exemplo), mas elementos e circunstâncias 
concretas, objetivas, capazes e suficientes para motivar a conduta policial” 
(OLIVEIRA, Alessandro José Fernandes de. Estudos avançados de direito 
aplicado à atividade policial. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2014, p. 55).

Entretanto, a normativa constante do art. 244 do CPP não se limita a exigir 
que a suspeita seja fundada. É preciso, também, que esteja relacionada à 
“posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de 
delito”. Por se tratar a busca pessoal de um meio de obtenção de prova – 
tanto que está regulamentada no Título VII do Código de Processo Penal (Da 
Prova) – o seu fundamento legal é a (fundada) suspeita de posse de corpo 
de delito, que, na definição de Gustavo Badaró, é o "conjunto de elementos 
materiais deixados pelo crime" e inclui: “(1) corpus criminis, que é a pessoa 
ou a coisa sobre a qual é praticado o crime; (2) corpus instrumentorum, que 
diz respeito à averiguação das coisas – objetos ou instrumentos – utilizadas 
pelo criminoso na prática delituosa; (3) corpus probatorium, concernente à 
constatação de todas as circunstâncias hábeis à reconstrução do crime 
investigado” (BADARÓ, Gustavo Henrique. Processo Penal. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2015, p. 435-436).

Vale dizer, há uma necessária referibilidade da medida, vinculada à sua 
finalidade legal probatória, a fim de que não se converta em salvo-conduto 
para abordagens e revistas exploratórias (fishing expeditions), baseadas em 
suspeição genérica existente sobre indivíduos, atitudes ou situações, sem 
relação específica com a posse de arma proibida ou objeto que constitua 
corpo de delito de uma infração penal.

[...] Nesse cenário, percebe-se que o art. 244 do CPP não autoriza buscas 
pessoais praticadas como “rotina” ou “praxe” do policiamento ostensivo, com 
finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas pessoais 
com finalidade probatória e motivação correlata (WANDERLEY, Gisela 
Aguiar, A busca pessoal no direito brasileiro: medida processual probatória 
ou medida de polícia preventiva. Revista Brasileira De Direito Processual 
Penal, 2017, p. 1.117–1.154).
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No presente caso, tem-se que o acórdão local narra a seguinte dinâmica dos 
fatos (e- STJ fl. 166):

 
Isso porque, segundo consta dos autos principais, em rondas pela região do 
Rio Vermelho, os agentes públicos avistaram o veículo Uno, placa QJH- 
5E95, na entrada da rua dando marcha à ré, e ao perceber a presença da 
viatura, arrancou bruscamente.

Diante da atitude suspeita, os policiais militares acompanharam o veículo e 
flagraram um dos indivíduos no interior do automóvel arremessar um objeto 
pela janela, aparentando ser um tablete de substância entorpecente, 
posteriormente ficou constatado se tratar de 988g (novecentos e oitenta e 
oito gramas) de maconha. Em seguida, durante a busca veicular foi 
localizado dentro do veículo um invólucro contendo 7 (sete) porções de 
cocaína e dinheiro em espécie.

 
Dessa forma, nota-se que a abordagem foi realizada em razão de, ao 

avisarem os policiais, terem os réus arrancado bruscamente com o veículo, além 
de arremessarem um pacote pela janela, o que, conforme decidido por esta Corte, é 
suficiente para justificar a busca pessoal, porquanto presentes fundamentos concretos 
que indicavam que os pacientes estariam em "posse de arma proibida ou de objetos ou 

papéis que constituam corpo de delito".

No mesmo caminhar:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. NULIDADE DA BUSCA VEICULAR. INEXISTÊNCIA. 
FUNDADA SUSPEITA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "Nos termos do art. 244 do CPP, a busca pessoal independerá de 
mandado quando houver prisão ou fundada suspeita de que a pessoa esteja 
na posse de arma proibida, objetos ou papéis que constituam corpo de 
delito, ou ainda quando a medida for determinada no curso de busca 
domiciliar." (AgRg no AREsp 1.403.409/RS, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 26/3/2019, DJe 4/4/2019).

2. No caso, legítima suspeita para a busca veicular encontra- se no fato de 
que os agentes policiais avistaram o carro do paciente no contrafluxo do 
tráfego e com vidro totalmente escuro, sem possibilitar visualização interna.

Assim, realizaram a abordagem, com a revista no veículo, sendo 
encontrados no interior do veículo, embaixo do banco do motorista, 2 tijolos 
de cocaína, com peso aproximado de 2kg. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 777.521/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS E PORTE ILEGAL DE ARMA DE USO 
PERMITIDO. NULIDADE. BUSCA PESSOAL. INEXISTÊNCIA. FUNDADAS 
SUSPEITAS PARA A ABORDAGEM. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.
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1. "Exige-se, em termos de standard probatório para busca pessoal ou 
veicular sem mandado judicial, a existência de fundada suspeita (justa 
causa) - baseada em um juízo de probabilidade, descrita com a maior 
precisão possível, aferida de modo objetivo e devidamente justificada pelos 
indícios e circunstâncias do caso concreto - de que o indivíduo esteja na 
posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que constitua corpo 
de delito, evidenciando-se a urgência de se executar a diligência." (RHC n. 
158.580/BA, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022.)

2. No caso em tela, a abordagem foi realizada em razão da presença de 
fundadas suspeitas, porquanto um dos pacientes se evadiu do local ao 
avistar a viatura policial e, após buscas no perímetro, ambos os pacientes 
foram localizados escondidos entre os arbustos, circunstâncias que 
configuraram justa causa para a realização das buscas pessoais - que 
resultaram na apreensão de 25g (vinte e cinco gramas) de crack , 97g 
(noventa e sete gramas) de maconha, um revólver calibre 32, com 3 
munições e um revólver calibre 38, com 3 munições -, estando hígidas, 
portanto, as provas produzidas.

3. Agravo regimental provido para reconhecer a legalidade das buscas 
pessoais realizadas.

(AgRg no HC n. 734.704/AL, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 17/2/2023.)

 
Passei, pois, à análise do pedido de revogação da prisão preventiva.

Há sempre de conter efetiva e concreta fundamentação o ato judicial que 
decreta a prisão, tais as disposições do nosso ordenamento jurídico.

Com efeito, antes do trânsito em julgado da condenação, a prisão somente é 
cabível quando demonstrado o periculum libertatis, sendo impossível o recolhimento de 
alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da 
medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Ora, considerando-se que ninguém será preso senão por ordem escrita e 
fundamentada de autoridade judiciária competente, bem como que a fundamentação 
das decisões do Poder Judiciário é condição absoluta de sua validade (Constituição da 
República, art. 5º, inciso LXI, e art. 93, inciso IX, respectivamente), há de se exigir que 
o decreto de prisão preventiva venha sempre concretamente motivado, não fundado 
em meras conjecturas.

A propósito do tema, a jurisprudência desta Casa, embora ainda um pouco 
oscilante, optou pelo entendimento de que o risco à ordem pública se constataria, em 
regra, pela reiteração delituosa ou pela gravidade concreta do fato.

Nesse tear, parece-me importante relembrar que "o juízo sobre a gravidade 

genérica dos delitos imputados ao réu, a existência de indícios de autoria e 

materialidade do crime, a credibilidade do Poder Judiciário, bem como a intranquilidade 
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social não constituem fundamentação idônea a autorizar a prisão para a garantia da 

ordem pública, se desvinculados de qualquer fato concreto, que não a própria conduta, 

em tese, delituosa" (HC n. 48.381/MG, relator Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 
1º/8/2006, p. 470).

Assim, demonstrada a gravidade concreta do crime praticado, revelada, na 
maioria das vezes, pelos meios de execução empregados, ou a contumácia delitiva do 
agente, a jurisprudência desta Casa autoriza a decretação ou a manutenção da 
segregação cautelar, dada a afronta às regras elementares de bom convívio social.

Além disso, na apreciação das justificativas da custódia cautelar, "o mundo 

não pode ser colocado entre parênteses. O entendimento de que o fato criminoso em si 

não pode ser conhecido e valorado para a decretação ou a manutenção da prisão 

cautelar não é consentâneo com o próprio instituto da prisão preventiva, já que a 

imposição desta tem por pressuposto a presença de prova da materialidade do crime e 

de indícios de autoria. Assim, se as circunstâncias concretas da prática do crime 

indicam periculosidade, está justificada a decretação ou a manutenção da prisão para 

resguardar a ordem pública" (STF, HC n. 105.585, relatora Ministra Rosa Weber, 
Primeira Turma, julgado em 7/8/2012, DJe de 21/8/2012).

À vista desse raciocínio e dos vetores interpretativos estabelecidos, passei à 
apreciação da legalidade da medida excepcional.

A prisão preventiva dos agravantes foi decretada nos termos seguintes (e-
STJ fls. 83/85):

 
In casu, verifico que há nos autos, a prova da materialidade (Auto de 
Constatação n.° 315/2023, pág. 13 de Auto de Prisão em Flagrante 4 de 
Evento 1) e indícios suficientes de autoria advindos das declarações dos 
agentes públicos, que relataram que por conta da arrancada brusca do 
veículo e da dispensa de algo pelo 'carona', tiveram por bem abordar o 
veículo, sendo que o objeto dispensado provou-se ser um tablete com cerca 
de um quilo de erva semelhante à maconha e, ademais disso, sob o banco 
do motorista encontrou-se certa quantidade de assemelhado à cocaína.

Desta forma, exsurgem indícios mais que suficientes para se verificar a 
presença de indícios mínimos de autoria que indicam a prática do delito 
previsto no art. 33, caput, da Lei n.° 11.343/06, seja pela quantidade seja 
variedade do entupefaciante, seja pelo modus operandi dos conduzidos ao 
visualizarem os agentes da força pública, agindo em comunhão de vontades.

E, no tocante aos requisitos subjetivos para adoção de tal excepcional 
medida, cabe anotar, também, sua tríplice finalidade: é providência de 
segurança, garantia da execução da pena e asseguradora da boa prova 
processual; "no primeiro caso, evita que o delinquente pratique novos crimes 
e que seja a vítima da vindita popular, do ofendido ou da sua família. No 
segundo, garante a execução da pena, impedindo sua fuga, e, destarte, 
subtraindo-se os efeitos penais e mesmo civis da condenação. No terceiro, 
diz respeito à instrução criminal, obstando a ação do criminoso, seja fazendo 
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desaparecer provas do crime, seja apagando vestígios, subornando 
testemunhas, enfim, impedindo com sua atitude que a prova seja o que devia 
ser Ela é, assim, providência de segurança, garantia da execução da pena e 
meio de instrução" (NORONHA, Magalhães. Curso de Direito Processual 
Penal, 2. ed., 1990, p. 192). Guilherme de Souza Nucci, a respeito da 
garantia da ordem pública, explica: "Entende-se pela expressão a 
necessidade de se manter a ordem na sociedade, que, via de regra, é 
abalada pela prática de um delito. Se este for grave, de particular 
repercussão, com reflexos negativos e traumáticos na vida de muitos, 
propiciando àqueles que tomam conhecimento da sua realização um 
forte sentimento de impunidade e de insegurança, cabe ao Judiciário 
determinar o recolhimento do agente. A garantia da ordem pública deve ser 
visualizada pelo binômio gravidade da infração + repercussão social" 
(Código de Processo Penal Comentado, 3'ã ed., São Paulo: RT, 2004 p. 
565). No caso em tela, tenho como presente tal necessidade da garantia da 
ordem pública, pois, observo que o crime de tráfico de entorpecentes é 
equiparado a hediondo, se tratando de conduta altamente nociva à paz 
social, pois está diretamente relacionado à prática de diversos crimes que 
orbitam tal prática delitiva, notadamente os crimes patrimoniais praticados 
por drogadictos que enveredam para a vida criminosa a fim de sustentar o 
vício, circunstâncias que impõe às autoridades uma resposta enérgica, a fim 
de punir essa grave conduta e prevenir a perpetuação de sua prática.

 
Conforme visto acima, o decreto de prisão preventiva teve como lastro para 

a segregação cautelar dos agentes a grande quantidade e variedade de drogas 
apreendidas – a saber, 988g (novecentos e oitenta e oito gramas) de maconha e 5g 
(cinco gramas) de cocaína –, o que esta Corte tem admitido como fundamentação 
idônea para a decretação e manutenção da prisão preventiva em razão da gravidade 
concreta da conduta.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.

[...]

3. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a decisão que a impôs 
fez referência à gravidade concreta da conduta imputada ao recorrente, uma 
vez que foi apreendida elevada quantidade de entorpecentes 
(aproximadamente 1,050kg - um quilograma e cinquenta gramas - de 
cocaína). Dessarte, evidenciada a sua periculosidade e a necessidade da 
segregação como forma de acautelar a ordem pública.

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando a segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito, 
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.

[...] (AgRg no RHC n. 125.192/SC, de minha relatoria, SEXTA TURMA, 
julgado em 12/5/2020, DJe 18/5/2020.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER 
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EM LIBERDADE. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE DE 
READEQUAÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR COM O REGIME 
INTERMEDIÁRIO IMPOSTO NA SENTENÇA. AGRAVO DESPROVIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. A manutenção da custódia cautelar encontra-se suficientemente 
fundamentada em razão das circunstâncias do caso que, pelas 
características delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade do Agente, 
a indicar a necessidade da segregação provisória para a garantia da ordem 
pública, considerando-se, sobretudo, a quantidade de droga apreendida - 
mais de 1 (um) quilograma e 200 (duzentas) gramas de maconha. 
Precedentes.

[...] (AgRg no HC n. 560.702/MG, relatora Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 12/5/2020, DJe 28/5/2020.)

 

De mais a mais, depreende-se da leitura do decisum combatido que a 
decretação da prisão também teve como fundamento os maus antecedentes dos réus.

A propósito, destacaram as instâncias de origem "que os conzidos já contam 

com feitos anteriores versando sobre o mesmo crime, conforme Eventos 3 e 4, sendo 

que para ambos foi proposto e aceito acordo de não persecução penal" (e-STJ fl. 84).

Inequívoco, assim, o risco de que, soltos, perpetre novas condutas ilícitas.

Dessa forma, justifica-se a imposição da prisão preventiva dos agravantes 
pois, como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus antecedentes, 
reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais em curso 
justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a reiteração 
delitiva e, assim, garantir a ordem pública.

Nesse sentido os seguintes precedentes desta Corte:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA 
PRISÃO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO. 

[...] 4. A jurisprudência desta Corte de Justiça é firme ao asseverar que a 
existência de inquéritos, ações penais em curso ou condenações 
definitivas denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, constituem 
também fundamentação idônea a justificar a segregação cautelar.

5. O Juízo de primeiro grau destacou que o recorrente registra em sua folha 
de antecedentes a prática de outros delitos, já havendo sido preso 
anteriormente, o que reforça a necessidade de sua prisão provisória.

6. Configurada a dedicação aparentemente habitual ao cometimento de 
crimes e o descumprimento de medida cautelar imposta em oportunidade 
pretérita, a substituição pleiteada pela defesa não constitui instrumento 
eficaz para obstar a reiteração delitiva, o que se mostra atingível apenas 
mediante a custódia preventiva do réu. [...] (RHC n. 76.929/MG, relator 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
17/11/2016, DJe 29/11/2016, grifei.)

 

Documento eletrônico VDA40332592 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 24/02/2024 14:13:36
Código de Controle do Documento: f96fd3fc-dd57-4b3f-ab2f-5407650b1b54



HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
INADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES. TRÁFICO DE DROGAS, 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO, IMPEDIR/DIFICULTAR A 
REGENERAÇÃO NATURAL DE VEGETAÇÃO EM ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO E 
MUNIÇÕES. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO DELITIVA. JUSTIFICATIVA 
IDÔNEA. PRECEDENTES. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. [...] 2. As 
circunstâncias do flagrante indicam atuação intensiva no tráfico de drogas, 
em razão da quantidade de arbustos plantados para comercialização (25 mil 
pés de maconha), bem como a ousadia do paciente, que, segundo a 
acusação, cultivava a droga em área de preservação ambiental permanente. 
Além do entorpecente, foram apreendidas armas e munições. Ademais, há 
risco concreto de reiteração criminosa, diante dos maus antecedentes e 
da reincidência do acusado. [...] (HC n. 389.098/SP, relator Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
23/5/2017, DJe 31/5/2017, grifei.)

 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
ESTELIONATO, EXTORSÃO E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO 
PREVENTIVA DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MODUS OPERANDI. RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO 
CRIMINOSA. EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. AÇÃO PENAL 
COMPLEXA. DIVERSOS RÉUS. NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE 
CARTAS PRECATÓRIAS. IMPULSO REGULAR PELO MAGISTRADO 
CONDUTOR DO FEITO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...] 3. Na hipótese, havendo prova da materialidade do delito e indícios de 
autoria, justifica-se a prisão preventiva para garantia da ordem pública. A 
gravidade concreta das condutas imputadas e o modus operandi revelam 
articulada organização voltada para a prática de ilícitos contra o patrimônio. 
O paciente responde a 18 ações penais por crimes contra o patrimônio, 
cometidos em diversas comarcas do estado, havendo fortes elementos, 
portanto, de que o acusado fazia do crime um meio de vida.

4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a existência de ações penais 
em curso, ainda que sem o trânsito em julgado, pode autorizar a prisão 
preventiva para garantia da ordem pública, à luz das peculiaridades do caso 
concreto, consubstanciando forte indicativo de dedicação à atividades 
criminosas. [...] (HC n. 364.847/RS, relator Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 27/10/2016.)

 
HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO ILÍCITO 
DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO. NEGATIVA DO 
APELO EM LIBERDADE. MESMOS FUNDAMENTOS DO DECRETO 
PREVENTIVO. AUSÊNCIA DE PREJUDICIALIDADE. SEGREGAÇÃO 
FUNDADA NO ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. HISTÓRICO CRIMINAL DO AGENTE. ATOS 
INFRACIONAIS. FUNDADO RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. RÉU QUE PERMANECEU CUSTODIADO 
DURANTE A INSTRUÇÃO PROCESSUAL. CONSTRIÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]

4. O fato de o paciente possuir anotações anteriores pela prática de atos 
infracionais, inclusive por delito análogo ao tráfico de entorpecentes, é 
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circunstância que revela a sua periculosidade social e a sua inclinação à 
prática de crimes, demonstrando a real possibilidade de que, solto, volte a 
delinquir. [...] (HC n. 442.874/SP, relator Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 26/6/2018, DJe 1º/8/2018.)

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO PELO 
EMPREGO DE ARMA E PELO CONCURSO DE AGENTES E CORRUPÇÃO 
DE MENORES. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. REGISTRO DE CRIMES E ANOTAÇÕES DE 
ATOS INFRACIONAIS. CRITÉRIOS ADOTADOS NO RHC N. 63.855/MG. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. RECURSO NÃO PROVIDO.

[...] 3. Consoante entendimento firmado pela 3ª Seção do Superior Tribunal 
de Justiça no julgamento do RHC n. 63.855/MG, não constitui 
constrangimento ilegal a manutenção da custódia ante tempus com 
fulcro em anotações registradas durante a menoridade do agente se a 
prática de atos infracionais graves, reconhecidos judicialmente e que 
não distam da conduta em apuração, é apta a demonstrar a 
periculosidade do custodiado.

4. Recurso não provido. (RHC n. 76.801/MG, relator Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 29/11/2016, 
grifei.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 188.372 / SC
Número Registro: 2023/0366262-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50509160720238240000 50771566120238240023 5077156612023824002350509160720238240000
50774649720238240023

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRUNO CORREA GRUHN (PRESO)
RECORRENTE : WELLINGTON DOS SANTOS PEREIRA
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS - SC032364
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNO CORREA GRUHN (PRESO)
AGRAVANTE : WELLINGTON DOS SANTOS PEREIRA
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS - SC032364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro Silva Santos e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 05 de março de 2024
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